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Associada na Vieira de Almeida & Associados — Sociedade de Ad-
vogados, RL (setembro de 2001 -março de 2008);

Associada na Vieira de Almeida & Associados — Sociedade de Advo-
gados, RL em secondment na Sociedade Parque Expo, 98, S. A. (outubro 
de 1999 -setembro de 2001);

Advogada estagiária na Vieira de Almeida & Associados — Sociedade 
de Advogados, RL (setembro de 1997 -outubro de 1999).

4502012 

 Portaria n.º 167/2012
O Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 339 -D/2001, de 28 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 71/2004, de 25 de 
março, que estabelece as disposições relativas à constituição e à manutenção 
de reservas de segurança de produtos de petróleo, prevê, no seu artigo 10.º, 
que as entidades obrigadas a constituir reservas de petróleo podem ser auto-
rizadas por períodos determinados, por motivos de força maior, a substituir 
total ou parcialmente essa obrigação de manutenção de reservas próprias 
pelo pagamento, à EGREP, Entidade Gestora das Reservas Estratégicas de 
Produtos do Petróleo, E. P. E., do montante correspondente.

A Vapo Atlantic, L.da, entidade obrigada à constituição das reservas ao 
abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro, veio re-
querer a autorização para substituir a obrigação de manutenção de reservas 
próprias pelo referido pagamento, a título excecional, pelo período de 
12 meses, invocando como fundamento a atual falta de capacidade, própria 
ou de terceiros contactados para esse efeito, em território nacional.

Reconhece -se que os factos invocados pela Vapo Atlantic, L.da, cons-
tituem motivos de força maior que impossibilitam, temporariamente, o 
cumprimento da obrigação de constituição das reservas de produtos de 
petróleo previstas no Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro.

Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 10/2001, 
de 23 de janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Ener-
gia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Pela presente portaria, fica a Vapo Atlantic, L.da, autorizada a proce-
der à substituição total da obrigação da manutenção de reservas próprias 
de produtos de petróleo pelo pagamento do montante correspondente 
à EGREP, Entidade Gestora das Reservas Estratégicas de Produtos do 
Petróleo, E. P. E. (EGREP), nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 339 -D/2001, de 28 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 71/2004, de 25 de março.

Artigo 2.º
Prazo

A autorização prevista no artigo anterior é concedida pelo prazo de 
12 meses, contado a partir de 23 de março de 2012.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

12 de março de 2012. — O Secretário de Estado da Energia, Henrique 
Joaquim Gomes.

205861058 

 Direção-Geral das Atividades Económicas

Aviso n.º 4303/2012
Na sequência da frequência e conclusão com aproveitamento da 11.ª Edi-

ção do Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública (CEAGP) foram ce-
lebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
entre a Direção -Geral das Atividades Económicas (DGAE) e os licenciados 
Júlio Marcos Gonçalves do Vale e Vasconcelos de Carvalho, Maria Manuela 
Melhorado de Oliveira Fernandes de Meneses Falcão, Pedro Miguel Lopes 
Martins, Ricardo Gil Cardeira Martins e Sofia Gonçalves Lourenço e Melo 
Quinas, para o preenchimento de cinco postos de trabalho na carreira de 
técnico superior do mapa de pessoal da (DGAE), para o desempenho das 
funções correspondentes aos postos de trabalho a ocupar e integrados no mapa 
de pessoal da Direção -Geral das Atividades Económicas (DGAE) na carreira/
categoria de técnico superior, na 2.ª posição remuneratória, nível 15.

Dando cumprimento ao disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 73.º, 
o n.º 1 do artigo 75.º, e n.º 1 do artigo 76.º, todos do Regime do Contrato de 

Trabalho em Funções Públicas, (RCTFP) aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, em articulação com a cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de 
Trabalho (ACT) n.º 1/2009, de 24 de setembro, e do n.º 1 do artigo 1.º do 
Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010 de 1 de março e após a homologa-
ção das Atas dos respetivos júris constituídos para o efeito, torno público, 
para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que os referidos trabalhadores 
concluíram com sucesso, o período experimental na carreira e categoria 
de técnico superior e integrados na mesma carreira e categoria.

7 de março de 2012. — O Diretor -Geral, Mário Lobo.
205860953 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Contrato (extrato) n.º 195/2012
Nos termos do n.º.4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica -se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/010/11, para uma 
área nos concelhos de Covilhã e Fundão, denominada ARGEMELA, 
celebrado em 2 de novembro de 2011.

Titular dos direitos: PANNN — Consultores de Geociências, L.da

Depósitos minerais: lítio, estanho, tântalo, nióbio, volfrâmio, rubídio, 
cobre, chumbo, zinco, ouro, prata e pirites.

Área concedida: (5,90405 km²) delimitada pela poligonal cujos vértices, 
em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça), se indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46178,64 53272,63
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43178,01 53301,95
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43197,56 55302,38
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46198,19 55273,05

 Caução: 225.000 €
Período de vigência: Inicial de 3 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 2 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 1 km², à escolha do titular, no 
termo do período inicial e de cada prorrogação.

Trabalhos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial:
1.º Ano:
1 — Cartografia geológica:
Cartografia geológica das áreas com interesse à escala 1:25.000;
Cartografia geológico -mineira dos alvos selecionados para prospeção 

de detalhe à escala 1:5.000;

2 — Prospeção:
Recolha, análise e reinterpretação dos dados geológico -mineiros 

disponíveis;
Amostragem litogeoquímica em afloramentos, sanjas e galerias caso 

estas se encontrem disponíveis;
Realização de sondagens carotadas dos alvos selecionados.

3 — Constituição de arquivos e de sistema de informação geológica 
e mineira.

4 — Cálculo e avaliação dos recursos minerais dos alvos investi-
gados.

5 — Realização de testes e ensaios metalúrgicos, se necessário.
6 — Realização de estudo prévio de viabilidade técnica e económica 

dos recursos minerais identificados.

2.º Ano:
1 — Cartografia geológica à escala adequada das zonas anómalas;
2 — Prospeção geofísica (gravimetria e magnetometria) dos alvos 

anómalos;
3 — Sondagens mecânicas de reconhecimento e avaliação, com re-

cuperação de testemunho (500 metros de sondagens);
4 — Conclusões.

b) Em cada prorrogação:
Estudo e ou conclusão de estudo de outros alvos para cálculo e ava-

liação dos recursos minerais entretanto detetados e, consequentemente, 
realizar do seu estudo de viabilidade técnica e económica. 
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Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior, desde que a PANNN prove que a realização destes não tem 
justificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial: 900.000 €
1.º Ano: 200.000 €
2.º Ano: 300.000 €
3.º Ano: 400.000 €

b) Nas prorrogações: 200.000 €
4.º Ano: 100.000 €
5.º Ano: 100.000 €

Encargos de prospeção e pesquisa: 10.000 €
Prazo da concessão de exploração: não superior a 30 anos, prorrogável 

por 2 períodos que não ultrapassem 15 anos e 5 anos, respetivamente.

Encargo de exploração:
Obrigação de pagar anualmente à DGGE, de acordo com o exclusivo 

critério e opção desta:
a) Pagamento, após amortização do investimento inicial, incluindo 

os gastos na fase de prospeção e pesquisa, quando a cotação LME do 
minério explorado atingir 2 vezes o valor do respetivo custo de produção, 
entre 10 % dos lucros líquidos da exploração até um máximo de 20 % 
quando a cotação atingir 4 vezes o custo de produção.

b) Em alternativa o pagamento de uma percentagem de 3 % a 5 % do 
valor à boca da mina dos produtos mineiros ou concentrados expedidos 
ou utilizados.

Decorridos 10 anos e no fim de cada período de 5 anos proceder -se -á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

30 de dezembro de 2011. — O Subdiretor-Geral, Carlos A. A. Caxaria.
305539829 

 Contrato (extrato) n.º 196/2012
Nos termos do n.º.4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica -se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/011/11, para 
uma área nos concelhos de Covilhã e Fundão, denominada FUNDÃO, 
celebrado em 2 de novembro de 2011.

Titular dos direitos: PANNN — Consultores de Geociências, L.da

Depósitos minerais: lítio, estanho, tântalo, nióbio, volfrâmio, rubídio, 
cobre, chumbo, zinco, ouro, prata e pirites.

Área concedida: (11,775 km²) delimitada pela poligonal cujos vértices, 
em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça), se indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42000,000 56500,000
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47000,000 56500,000
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47000,000 55043,312
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46198,190 55273,050
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43197,560 55302,380
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43058,140 55085,150
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43044,760 53087,200
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45043,360 53067,610
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45028,707 52000,000
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42000,000 52000,000

 Caução: 30.000 €
Período de vigência: Inicial de 3 anos, prorrogável por 2 anos, no 

máximo de 2 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 1 km², à escolha do titular, no 
termo do período inicial e de cada prorrogação.

Trabalhos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial:
1 — Cartografia geológica:
Cartografia geológica das áreas com interesse à escala 1:25.000;
Cartografia geológico -mineira dos alvos selecionados para prospeção 

de detalhe à escala 1:5.000;

2 — Prospeção:
Recolha, análise e reinterpretação dos dados geológico -mineiros 

disponíveis;

Amostragem litogeoquímica em afloramentos, sanjas e galerias caso 
estas se encontrem acessíveis;

Realização de sondagens carotadas dos alvos selecionados.

3 — Constituição de arquivos e de sistema de informação geológica 
e mineira.

4 — Cálculo e avaliação dos recursos minerais dos alvos investi-
gados.

5 — Realização de testes e ensaios metalúrgicos, se necessário.
6 — Realização de estudo prévio de viabilidade técnica e económica 

dos recursos minerais identificados.

b) Em cada prorrogação:
Servirá para estudar e ou concluir o estudo de outros alvos para cálculo 

e avaliação dos recursos minerais entretanto detetados e, consequente-
mente, realizar o seu estudo de viabilidade técnica e económica.

Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior, desde que a PANNN prove que a realização destes não tem 
justificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial:
1.º Ano: 50.000 €
2.º Ano: 50.000 €
3.º Ano: 50.000 €

b) Nas prorrogações:
4.º Ano: 100.000 €
5.º Ano: 50.000 €

Encargos de prospeção e pesquisa: 65 € por km2

Prazo da concessão de exploração: não superior a 30 anos, prorrogável 
por 2 períodos que não ultrapassem 15 anos e 5 anos, respetivamente.

Encargo de exploração:
Obrigação de pagar anualmente à DGGE, de acordo com o exclusivo 

critério e opção desta:
a) Pagamento, após amortização do investimento inicial, incluindo 

os gastos na fase de prospeção e pesquisa, quando a cotação LME do 
minério explorado atingir 2 vezes o valor do respetivo custo de produção, 
entre 10 % dos lucros líquidos da exploração até um máximo de 20 % 
quando a cotação atingir 4 vezes o custo de produção.

b) Em alternativa o pagamento de uma percentagem de 3 % a 5 % do 
valor à boca da mina dos produtos mineiros ou concentrados expedidos 
ou utilizados.

Decorridos 10 anos e no fim de cada período de 3 anos proceder -se -á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

30 de dezembro de 2011. — O Subdiretor-Geral, Carlos A. A. Ca-
xaria.

305539723 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Despacho n.º 3961/2012
A sociedade EVERJETS — Aviação Executiva, S. A., com sede na 

Rua do Comércio, n.º 28, Fradelos, 4760 -485 Vila Nova de Famalicão, 
é titular de uma licença de transporte aéreo que lhe foi concedida pelo 
despacho n.º 16775/2011, de 2 de dezembro, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 238, de 14 de dezembro de 2011.

Tendo a referida sociedade requerido a alteração da licença e estando 
cumpridos todos os requisitos exigíveis para o efeito, determino, ao 
abrigo Regulamento (CE) n.º 1008/2008, de 24 de setembro e do Decreto-
-Lei n.º 19/82, de 28 de janeiro, e no uso das competências delegadas 
pelo Conselho Diretivo do INAC, I. P., o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) da licença de transporte aéreo da sociedade 
EVERJETS — Aviação Executiva, S. A., que passa a ter a seguinte redação:

«c) Quanto ao equipamento: — 4 aeronaves de PMAD não superior 
a 10 000 kg e capacidade de transporte até 20 passageiros.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com o 
estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.º 606/91, de 4 de 
julho.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 
resulta das referidas alterações.

15 de janeiro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Paulo Ale-
xandre Soares.




